
PEDIDO DE IMPEACHMENT DO GOVERNADOR DO PARANÁ
DENÚNCIA POR CRIME DE RESPONSABILIDADE

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

“a governabilidade arquitetada de forma 
engenhosa não deve servir aos anseios desvirtuados 
desse ou de determinado grupo que age com 
manifesto abuso e desvio de poder, mas sim em 
prol da sociedade e da coisa pública, que exige 
apuração dos fatos gravíssimos imputados aos Srs. 
Governadores de Estado.” (Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB, ADI 
4.791/Paraná) 

Deputado Estadual Arilson Chiorato, brasileiro, casado, 

administrador, no exercício de mandato parlamentar, inscrito no CPF nº 

019.899.539-30, portador do RG nº 5.580.360-9 SSP/PR, e do Título de Eleitor nº 

0589 9079 0680 179ª Zona e 147 Seção Eleitoral, e-mail arilsonchiorato@gmail.com, 

vem respeitosamente perante Vossa Excelência, com base na Constituição da 

República, Constituição Estadual, e Lei 1.079, de 10 de abril de 1950, apresentar 

DENÚNCIA por CRIME DE RESPONSABILIDADE 

contra o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Paraná Carlos 

Massa Ratinho Júnior, em razão das infrações político administrativas 

sucessivas, durante o exercício do mandato, conforme exposição a seguir.

DO RITO DE PROCESSAMENTO – RECEBIMENTO 

OBRIGATÓRIO – PARECER OPINATIVO DA COMISSÃO 

DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA – DELIBERAÇÃO PELO 

SOBERANO PLENÁRIO
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1. O rito processual seguirá os ditames da Constituição da 

República e no texto vigente da Constituição Estadual, devendo ser adotado o 

rito previsto na Lei Federal 1.079, de 10 de abril de 1950, que tipifica os crimes 

de responsabilidade1.   

2. A Constituição Estadual deve seguir rigorosamente os termos 

da legislação federal sobre crimes de responsabilidade, por imposição das 

normas dos arts. 22, I, e 85 da Constituição Federal (MC na  ADI 1890), e a 

mesmo no tocante à “dinâmica inicial do processamento dos Governadores, isto 

é, durante a tramitação do caso na Assembleia Legislativa, a Constituição 

Estadual deve seguir rigorosamente os termos da legislação federal sobre 

crimes de responsabilidade, (...) que reservam a competência para dispor sobre 

matéria penal e processual penal à União.

3. O juízo de mera instauração, realizado pela Assembleia 

Legislativa local antes da produção de qualquer ato de defesa equivalente a um 

juízo de recebimento do processo penal comum (MC na  ADI 1890), e não 

admite a análise prévia, senão, deve seguir o rito instituído pela Lei do 

Impeachment, suas compatibilidade regimental e constitucional estadual, 

consoante julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.791/PR.

4. O regimento interno da ALEP é aplicado subsidiariamente ao 

processamento desta Denúncia, e prevê no art. 41, VI, a, que cabe à Comissão 

de Constituição e Justiça (CCJ) a manifestação sobre a denúncia por crime de 

responsabilidade oferecida contra o Governador do Estado.

5. Por fim, o prazo entre a procedência da acusação e o julgamento 

dos crimes de responsabilidade não poderá exceder de 120 (cento e vinte) dias, 

cf. art. 82, Lei 1.079/50.

1 Importante destacar o Art. 79. No processo e julgamento do Governador serão subsidiários 
desta lei naquilo em que lhe forem aplicáveis, assim o regimento interno da Assembléia 
Legislativa e do Tribunal de Justiça, como o Código de Processo Penal.
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DENUNCIANTE 

6. O Representante é brasileiro, capaz, eleitor e eleito, no pleno 

exercício de seus direitos políticos dos direitos da cidadania, e os requisitos do 

art. 75, da Lei 1.079/50 (docs. pessoais e título de eleitor anexos).

DENUNCIADO EXMO. GOVERNADOR CARLOS MASSA 

RATINHO JÚNIOR - "RATINHO JÚNIOR" 

7. O Denunciado é Governador do Estado do Paraná, no exercício 

de mandato do cargo máximo do Poder Executivo Estadual, responsável pelos 

atos e fatos típicos de crimes de responsabilidade. 

DO PROCEDIMENTO PREVISTO NA LEI 1.079/50 PARA 

JULGAMENTO DOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE

8. É necessário que os Estados membros possuam o instrumento 

do impeachment como forma de julgamento político dos Governadores, como 

está previsto nas Constituições Estaduais e na Lei.

9. Trata-se de um julgamento necessariamente de atos atentatórios 

ou reprováveis, de natureza política, amparado em atos violadores dos 

preceitos constitucionais, como ensina o ex-Ministro do STF Dr. Paulo 

Brossard2:

Dado que os impropriamente chamados crimes de responsabilidade, 

enquanto infrações políticas, não são crimes, mas ilícitos de natureza 

política, como política é a pena a eles cominada, cujos efeitos não extravasam 

da esfera provincial, nada mais condizente com a lógica das instituições 

2 PINTO, Paulo Brossard de Souza. O impeachment: aspectos da responsabilidade política do Presidente 
da República. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1992. p. 113.

Página 3 de 20



PEDIDO DE IMPEACHMENT DO GOVERNADOR DO PARANÁ
DENÚNCIA POR CRIME DE RESPONSABILIDADE

federativas que, no círculo dos Estados, o direito local regulasse o 

impeachment”.

10. A Constituição reconheceu que é passível, no Estado do Paraná, 

em sintonia com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, possuir um 

“instrumento do impeachment como forma de julgamento político dos 

Governadores.”

DAS INFRAÇÕES POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS 

COMETIDAS NO EXERCÍCIO DA CARGO DE 

GOVERNADOR 

11. O art. 88 da Constituição Estadual define os atos atentatórios de 

natureza jurídico-política do Governador do Estado que constituem crimes de 

responsabilidade, remetendo-os à tipificação definida na Lei Federal nº 1.079/50 

– Lei do Impeachment, para o enquadramento do Chefe do Poder Executiva:

Art. 88. São crimes de responsabilidade os atos do Governador 
que atentarem contra a Constituição Federal, a Constituição do 
Estado e, especialmente:
I - a existência da União;
II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 
do Ministério Público e dos poderes constitucionais;
III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV - a lei orçamentária;
V - a segurança interna do País;
VI - a probidade na administração;
VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
Parágrafo único. Esses crimes de responsabilidade serão os 
definidos em lei federal.

12. O Exmo. Governador Ratinho Júnior cometeu crimes que 

atentaram contra o exercício dos direitos políticos (a livre manifestação), 
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individuais (a livre sindicalização, perseguição política e uso de dados) e sociais 

(o direito à educação), contra a lei orçamentária estadual (previsão de 

contratação de empresas para terceirização) e a probidade da administração 

(contratação sem licitação, uso da máquina estadual contra o livre exercício do 

direito de greve e desvio de finalidade da publicidade institucional). 

13. A Lei de Impeachment define os “crimes de responsabilidade e 

regula o respectivo processo de julgamento”, ainda que os crimes tenham sido 

simplesmente tentados (art. 2º), culminando a pena de perda do cargo, com 

inabilitação, até cinco anos, para o exercício de qualquer função pública (art. 

78), sem prejuízo do processo e julgamento do acusado por crime comum, na 

justiça ordinária, nos termos das leis de processo penal (art. 78, parte final).

14. Os atos tipificados na Lei serão descritos a seguir, bem como o 

rito que deverá ser obedecido por esta Augusta Casa de Leis.  

DA CAPITULAÇÃO DAS CONDUTAS - ROL DE CRIMES 

DE RESPONSABILIDADE COMETIDOS PELO 

DENUNCIADO 

15. Constituem crimes de responsabilidade dos governadores dos 

Estados, quando praticados os atos definidos como crimes da Lei 1.079/50 (art. 

74). O Governador será julgado nos crimes de responsabilidade, pela forma que 

determinar a Constituição do Estado (art. 78). 

16. Diante da submissão do Governador ao julgamento por seus 

crimes de responsabilidade na forma que determina a Constituição do Estado e 

o art. 78, Lei do Impeachment, passa-se a demonstrar os atos criminosos e a 
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configuração dos crimes tipificados em lei, para que a Assembleia Legislativa 

do Paraná não fuja à obrigação de levar a Plenário a denúncia acerca dos 

crimes de responsabilidade contra o Exmo. Governador. 

DOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE EM RAZÃO DE 

EXECUÇÃO DE PROJETO DE PRIVATIZAÇÃO DE 

SERVIÇO ESSENCIAL SEM AUTORIZAÇÃO 

CONSTITUCIONAL E FRAUDE À LICITAÇÃO. PROJETO 

DE PRIVATIZAÇÃO DE SERVIÇO ESSENCIAL SEM 

AUTORIZAÇÃO CONSTITUCIONAL

 

17. A privatização da escola pública já se iniciou no Paraná desde 

2023, com o direcionamento da transferência da gestão escolar para empresas 

privadas contratadas através do Serviço Social Autônomo Paranaeducação3 para 

a “prestação de serviços de gestão educacional e implementação de ações e 

estratégias que contribuam para melhorar o processo de ensino e 

aprendizagem dos alunos” (Cláusula 1.1. do Contrato de Prestação de Serviços 

nº 02/2024 – cópia anexa).

18. A contratação do Consórcio Insignia Social para gestão 

educacional da Instituição de Ensino Anibal Khury Neto (C.E.-E.F-M) e do 

Consorcio Espaço Magico/Sudeste para gestão educacional da Instituição de 

Ensino Anita Canet (C E-EF M) foram arquitetadas sem qualquer amparo 

jurídico e constitucional. Apenas subsidiar a condução da política educacional 

do Estado em “parecer” da Procuradoria do Paranaprevidencia, data vênia, é 

algo extremamente temerário. 

19. Tanto o é, que a condução desastrosa da privatização das duas 

instituições de ensino é alvo da Ação Civil Pública 007023-95.2022.8.16.0004 

3 Protocolo-Geral do Estado nº 20.696.927-0.

Página 6 de 20



PEDIDO DE IMPEACHMENT DO GOVERNADOR DO PARANÁ
DENÚNCIA POR CRIME DE RESPONSABILIDADE

movida pelo Ministério Público do Estado do Paraná e da Ação Civil Pública nº 

0007014-36.2022.8.16.0004 movida pela APP Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação Pública do Paraná, ambas em fase de instrução, porém com indícios 

fartos de abuso de poder e ilegalidade por parte do Chefe do Poder Executivo. 

20.  Se a privatização das escolas estaduais, através da terceirização 

da “gestão administrativa e financeira” dependia da Lei Estadual nº 22.006, de 

2024, então, por decorrência lógica, a execução de terceirização da gestão escolar 

– que é ilegal segundo a LDB e inconstitucional segundo a Constituição da 

República – das duas escolas foi totalmente ilegal e em condições de direcionar 

o desvio de recursos públicos (visto que fugiu da modalidade licitatória 

cabível). 

21. Sob a supervisão e total anuência do Governador, houve 

realização de despesa oriunda do Credenciamento nº 01/2023, objetivando a 

formalização dos respectivos contratos com as empresas, burlando-se a regra de 

realização prévia licitação que há transferência de grande vulto de recursos para 

essas empresas/Consórcios. 

22. Agindo de tal forma, o Governador atentou contra a 

moralidade, legalidade, a impessoalidade, e a eficiência administrativa, e é 

autor e praticou (indício de materialidade) os seguintes crimes de 

responsabilidade: 

a) Interferência (intervir) do Governador em negócios peculiares ao 

Estado – crime contra os poderes constitucionais dos Estados: a política 

educacional, de natureza pública e mantida integralmente com recursos 

públicos, está prevista no art. 3º, VIII, 4º, I, 8º, §1º, 17, I4, da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e art. 179, VI, da 

4 Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: I - as 
instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal;

Página 7 de 20



PEDIDO DE IMPEACHMENT DO GOVERNADOR DO PARANÁ
DENÚNCIA POR CRIME DE RESPONSABILIDADE

Constituição Estadual. A interferência do Governador do Estado para 

vender a gestão escolar e desmantelar a gestão democrática insculpida 

no art. 3º, VIII, da LDB:

Art. 6º São crimes de responsabilidade contra o livre exercício 
dos poderes legislativo e judiciário e dos poderes 
constitucionais dos Estados: (...)
8 - intervir em negócios peculiares aos Estados ou aos 
Municípios com desobediência às normas constitucionais.

b) Omissão injustificada do Governador em responsabilizar os gestores 

da SEED e da Paranaeducação pela ofensa à natureza pública da gestão 

escolar com recursos públicos: Prevê a Lei do Impeachment: Art. 9º São 

crimes de responsabilidade contra a probidade na administração: (...) 3 - 

não tornar efetiva a responsabilidade dos seus subordinados, quando 

manifesta em delitos funcionais ou na prática de atos contrários à 

Constituição;

c) Ordenação de despesas públicas sem observância das previsões legais 

relativas à educação pública e ao direito social à educação: para a 

cobertura da farra jurídica e política, o Governador do Estado destinará o 

valor de R$800,00 (oitocentos reais) por aluno, que não será aplicado na 

ampliação das estruturas físicas, manutenção, reforma, nem na gestão 

administrativa e financeira das escolas, mas ao repasse para empresas 

particulares sem a observância da normatização federal. Afronta-se o art. 

11, 1, da Lei do Impeachment:

Art. 11. São crimes contra a guarda e legal emprego dos 
dinheiros públicos:
1 - ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem 
observância das prescrições legais relativas às mesmas;

23. Ofende-se, igualmente, a Lei Federal de Licitações 14.133/2021 e a Lei 

Estadual de Licitações 15.608/2007, visto que tipo de serviço especializado 
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precisa ser submetido à concorrência, e não houve procedimento licitatório 

prévio. 

24. Presentes os requisitos de materialidade e de autoria dos crimes de 

responsabilidade previstos nos arts. 6º, 8, 9º, 3, 11, 1 da Lei do Impeachment, 

requere se o recebimento da denúncia e condenação do Governador. 

ABUSO E DESVIO DE FINALIDADE DA PUBLICIDADE 

INSTITUCIONAL:

25. O Governador Ratinho Júnior determinou o derramamento de 

recursos públicos em campanhas publicitárias para insuflar informações falsas a 

favor da privatização das escolas públicas e para buscar aprovação para o 

projeto de lei que originou a Lei 22.006, de 2004. 

26. Diante da obscuridade e da falta de transparência que se tornou 

seu governo, é impossível a identificação exata da quantidade de recursos 

públicos desviados para esta finalidade de manipulação em massa.

27. Desta forma, solicita-se que a Comissão de Constituição e 

Justiça (ou, posteriormente, o Tribunal constituído a partir do recebimento da 

Denúncia) requisite o valor exato gasto com recursos de publicidade 

institucional sobre a privatização das escolas em todos os meios de imprensa e 

nas redes sociais (valores para criação, impulsionamento). 

28. Configura-se  abuso de poder político e desvio de finalidade, 

visto que o §1º do art. 37 da Constituição Federal prevê que a administração 

pública deve obedecer aos princípios da moralidade e da publicidade, e a 

publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social.

29. Estas propagandas ideológicas travestidas de publicidade 

institucional foram orquestradas com as medidas de perseguição de 
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professores e funcionários e não têm caráter educativo nem informativo, e 

apenas se prestaram a dizer “mentira” às supostas críticas que o projeto de 

privatização da gestão escolar está recebendo desde 2023, e principalmente 

durante a tramitação do projeto de lei 345/2024 (atual Lei 22.006/2024). 

30. Estas condutas configuram improbidade administrativa, 

conforme capitulação prevista no art. 11, inciso XII, da Lei de Improbidade 

Administrativa, pois a condução do Estado pelo Governador para o desvio de 

finalidade da propaganda institucional atenta contra os princípios da 

administração pública, e viola seu dever de imparcialidade:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da administração pública a ação ou 
omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de 
imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma das 
seguintes condutas:
(...)
XII - praticar, no âmbito da administração pública e com 
recursos do erário, ato de publicidade que contrarie o disposto 
no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, de forma a promover 
inequívoco enaltecimento do agente público e personalização 
de atos, de programas, de obras, de serviços ou de campanhas 
dos órgãos públicos.

31. Paradoxalmente, durante a epidemia de dengue, esses 

recursos não foram destinados para conter o avanço da doença, e agora 

milhões de reais são derramados para desqualificar a educação pública em 

horário nobre. 

              

DESRESPEITO AO DIREITO À LIVRE MANIFESTAÇÃO 

DA CATEGORIA - PERSEGUIÇÃO A LIDERANÇAS 

LEGÍTIMAS - DESQUALIFICAÇÃO E PERSEGUIÇÃO - 

PRÁTICAS ANTISSINDICAIS - OFENSA A DIREITOS 

INDIVIDUAIS E SOCIAIS - OFENSA ÀS CONVENÇÕES 
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INTERNACIONAIS RATIFICADAS PELO BRASIL - 

NORMAS CONSTITUCIONAIS E LEIS TRABALHISTAS 

NACIONAIS

32. Sob as ordens do Governador Ratinho Júnior, o Estado do 

Paraná têm praticado sistematicamente a perseguição aos (às) Diretores (as) 

Escolares, Professores (as), e Funcionários (as) de Escola configurando-se 

assédio moral aos educadores, algo que se tornou intrínseco ao modo de gestão 

escolar impresso desde 2019. 

33. Trata-se de assédio moral aos educadores pelos Núcleos 

Regionais de Ensino para impedir a adesão dos profissionais aos movimentos 

grevistas, e impedimento à livre manifestação dos educadores. 

34.  Ainda, este Parlamentar recebeu inúmeras denúncias de 

adulteração dos registros de chamada, com a manipulação de dados oficiais que 

são de responsabilidade dos educadores nos Registro de Controle On Line 

(RCO), isto com o objetivo de passar uma falsa ideia e número oficiais 

manipulados para a sociedade que não haveria adesão dos estudantes e dos 

professores à greve deflagrada oficialmente pela categoria dos professores e 

funcionários de escola.  Esta adulteração configura ato de crime de 

responsabilidade, visto que os agentes públicos estão praticando atos ilegais por 

ordem do Governador do Estado contra os educadores e contra a educação 

pública:

Art. 7º São crimes de responsabilidade contra o livre exercício 
dos direitos políticos, individuais e sociais:
5 - servir-se das autoridades sob sua subordinação imediata 
para praticar abuso do poder, ou tolerar que essas autoridades 
o pratiquem sem repressão sua; (grifo nosso)
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35. Como exemplo, veja o abuso de poder praticado contra a 

Diretora Regina de Oliveira Guilherme que foi afastada pela Secretaria de 

Estado da Educação por, supostamente, participar da greve dos educadores 

contra a privatização da educação no Paraná5. O ato arbitrário foi suspenso e a 

servidora seja reintegrada ao cargo de Diretora Geral do Colégio Estadual Ary 

João Dresch, por decisão monocrática do Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, 

que restaurou a legalidade neste ponto. 

36.  Agindo desta forma, o Exmo. Governador fere o art. 5º, inciso 

IV, da Constituição Federal, visto que transgrediu sua obrigação de respeitar os 

direitos constitucionais da livre manifestação

37. Estas transgressões também ofendem o Lei do Impeachment:

Art. 7º São crimes de responsabilidade contra o livre exercício 
dos direitos políticos, individuais e sociais:
5 - servir-se das autoridades sob sua subordinação imediata 
para praticar abuso do poder, ou tolerar que essas autoridades 
o pratiquem sem repressão sua;

Art. 9º São crimes de responsabilidade contra a probidade na 
administração:
3 - não tornar efetiva a responsabilidade dos seus subordinados, 
quando manifesta em delitos funcionais ou na prática de atos 
contrários à Constituição;

38. A ameaça à liberdade se instaurou no Estado, ao ponto que as 

manifestações organizadas são atacadas, e as lideranças da sociedade civil 

democraticamente eleitas são perseguidas. 

39. A luta por direitos é ameaçada, e os líderes, como os Dirigentes 

do maior sindicato de trabalhadores da educação do Estado, APP Sindicato, 

estão sendo constrangidos e perseguidos, por ordem do Governador do Estado.

5 Disponível em: 
https://reverbero.com.br/2024/06/13/justica-determina-que-diretora-afastada-pela-seed-seja-reintegra
da-ao-cargo/
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40. O Estado requereu sumariamente a prisão da Presidenta do 

maior Sindicato de servidores públicos do Estado.

41. Trata-se da cruel arte da criminalização, que dentre sua 

travessia arbitrária, buscou constranger e intimidar durante todo o movimento 

grevista em junho de 2024 a defensora de direitos humanos Professora de 

Geografia e atual Presidenta da APP Sindicato Walkíria Olegário Mazeto, e 

partiu para o ataque físico, com o pedido de prisão da dirigente sindical. São as 

fases da perseguição e da violação de direitos humanos, que tem se tornado 

prática corrente do Governo Ratinho Júnior. 

42. Para melhor entendimento das práticas antissindicais, conceitua-se6:

“prática antissindical é toda e qualquer ação ou ato de 
discriminação de natureza sindical ou que tenha por finalidade 
prejudicar, dificultar ou impedir, de algum modo a 
organização, a administração, a ação, o direito de sindicalização 
e a negociação coletiva, seja ela praticada pelo Estado, pelos 
empregadores ou por terceiros.” (grifo nosso)

43. Pela prática antissindical, 06 (seis) Centrais Sindicais 

brasileiras - CUT, CTB, FS, UGT, CSB e NCST - denunciaram o Governador 

Ratinho Junior Conferência Anual da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) em 13/06/2024. Segue trecho da importante denúncia das principais 

Centrais Sindicais: 

 

6 Disponível em: 
https://www.cut.org.br/noticias/entenda-o-que-sao-praticas-antissindicais-e-por-que-sao-prejudiciais-a
o-trabalha-8dfd
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44. Ainda, o Governador do Estado do Paraná atacou a APP Sindicato ao 

requerer a abertura de inquérito policial, que alegou o absurdo que a entidade 

sindical teria tentado “abolir o Estado Democrático de Direito” (tipo 359-L, 

Código Penal). Mais um absurdo que não é à toa, mas sim mais uma peça da 

engrenagem de perseguição e criminalização contra os (as) trabalhadores (as) 

da educação: 

45. Agindo dessa forma, o Denunciado fere a Lei de Improbidade 

Administrativa, assim como comete o crime de falsa acusação (denunciação 

caluniosa) previsto nos artigos  339 c/c 340 demais, do Código Penal.

USO DE DISPARO DE VÍDEOS ILEGAIS - OFENSA LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)- 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

 

46. Em meio às discussões da terceirização no Legislativo, a 

Secretaria de Educação usou dados internos para enviar para o celular de pais e 

responsáveis por alunos das escolas públicas do estado um vídeo contrário a 

greve dos professores7.

7 
https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2024/06/07/governo-do-parana-torna-sigilosos-documentos-da
-secretaria-de-educacao-por-cinco-anos.ghtml
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47. O responsável pelo envio foi um funcionário contratado por 

meio de um convênio da Seed com outras duas instituições. A divulgação do 

material foi questionada por supostamente desrespeitar a Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD).

48. Existe ofensa ao art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa e  

ao art. 7º, inciso 5, da Lei do Impeachment:

Art. 7º São crimes de responsabilidade contra o livre exercício 
dos direitos políticos, individuais e sociais:
5 - servir-se das autoridades sob sua subordinação imediata 
para praticar abuso do poder, ou tolerar que essas autoridades 
o pratiquem sem repressão sua;

49. Fere igualmente, o art. 2º, inciso I, e art. 6º, inciso 9º, da Lei 

Federal nº  13.709/2018 - Lei Geral da Proteção de Dados Pessoais, e 

consequentemente, a configuração de improbidade administrativa. 

DECRETAÇÃO ILEGAL DE SIGILO DE INFORMAÇÕES 

PÚBLICAS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E CRIME 

DE RESPONSABILIDADE 

50.              O Governo do Paraná tornou sigilosos os documentos da 

Secretaria de Educação por cinco anos, através de Resolução publicada no 

Diário Oficial do Poder Executivo de 04/06/2024, no mesmo dia da sanção do 

projeto de lei que permite a transferência da administração de 204 colégios 

estaduais a empresas.

51. O anexo da Resolução indicava quais são os documentos que o 

Governador impôs sigilo por 05 (cinco) anos, em ato de seu subordinado e sob o 
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qual o Governador se omitiu em responsabilizar o servidor responsável pela 

prática obscurantista8:

O anexo da resolução indica quais documentos passaram a ter o 
acesso restrito: Procedimentos administrativos e judiciais de 
qualquer natureza; Contratos e convênios em vigor; Acordos 
de Cooperação Técnica em vigor; Atividades de controle; Séries 
históricas de informações pedagógicas; Informações sobre o 
planejamento, organização, execução de eventos; Manifestações 
sobre denúncias advindas dos órgãos de controle; Documentos 
em processo de tramitação interna; Minutas de documentos; 
Anteprojetos de Lei; Pareceres Técnicos/Pedagógicos; Relatórios 
de gestão e/ou de qualquer natureza; Planos de Trabalho; 
Planos de Ação; Ofícios, memorandos e informações recebidos 
de Órgãos Externos à Secretaria de Estado da Educação.

52. O ato arbitrário cometido pelo Governador do Estado – que 

não pode se omitir da sua responsabilidade de gestão nem de controlar seus 

subordinado sobre fatos de grande repercussão – e do Secretário de Educação, 

foi noticiado amplamente pela mídia local9 e nacional. Veja-se: 

9 Disponível em: 
https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2024/06/07/governo-do-parana-torna-sigilosos-document
os-da-secretaria-de-educacao-por-cinco-anos.ghtml

8 Informação disponível em: 
https://reverbero.com.br/2024/06/08/governo-do-parana-impoe-sigilo-de-5-anos-em-documentos
-da-secretaria-de-educacao/
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53. Os documentos foram colocados pelo período de cinco anos no 

grau de sigilo "reservado", e esta classificação fere frontalmente o art. 23 da Lei 

Federal nº 12.527/2011 visto que a classificação dos documentos da seara 

educação listados no Anexo da Resolução não são consideradas 

imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, como exige a Lei de 

Acesso à Informação e sua regulamentação do Estado do Paraná, nem se 

justifica que atos preparatórios relativos às atividades educacionais, nem atos 

preparatórios relativos às compras públicas ou concessões da educação sejam 

blindados, ferindo os princípios constitucionais da legalidade e da publicidade. 

54. A classificação de documentos pelo Decreto nº 7.845/2012 os 

documentos públicos sigilosos podem ser classificados como reservados, desde 

que não devam imediatamente ser do conhecimento do público em geral. 

55. Violou-se também o art. 1º da Lei Estadual nº 19.581/2018, que 

confere publicidade a todos os documentos, de todas as fases, do procedimento 

licitatório no Paraná. 

56. Questiona-se:
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O Governador pretendia esconder os termos de referência para 

privatizar sem licitação as outras 204 (duzentas e quatro) escolas 

públicas? Ou também visava esconder mais alguma informação de 

interesse público, qual o medo?

57. Os documentos que foram impostos sigilo não se adequam à 

classificação de sigilo prevista na Lei de Acesso à Informação (LAI).

58. Diante da imposição de sigilo em nível reservado de forma  

arbitrária e ilegal, afronta-se a Lei do Impeachment nos seguintes dispositivos:

Art. 7º São crimes de responsabilidade contra o livre exercício 
dos direitos políticos, individuais e sociais:
5 - servir-se das autoridades sob sua subordinação imediata 
para praticar abuso do poder, ou tolerar que essas autoridades 
o pratiquem sem repressão sua;

Art. 9º São crimes de responsabilidade contra a probidade na 
administração:
3 - não tornar efetiva a responsabilidade dos seus subordinados, 
quando manifesta em delitos funcionais ou na prática de atos 
contrários à Constituição;

DAS PROVAS 

59. Nos termos do art. 16, Lei 1.079/50, a denúncia deve ser 

acompanhada dos documentos que a comprovem conter o rol das testemunhas, 

em número de cinco no mínimo.

60. Diante da impossibilidade da apresentação de prova sobre a 

quantidade de recursos gastos com a campanha publicitária abusiva, requere se 

desde já que, com amparo no art. 43 da Lei do Impeachment, que seja 

determinado ao Governador do Estado que apresente no prazo de 05 dias a 
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contar do protocolo desta petição na ALEP, todos os comprovantes de gastos 

(orçamento, transferência de recursos) com a campanha publicitária favorável à 

aprovação da privatização das escolas estaduais.

61. São testemunhas, para a comprovação dos respectivos fatos: 

a) Walkiria Olegário Mazeto - Servidora da Educação Pública - 

Atual Presidente da APP Sindicato;

b) Mariana Chagas - Estudante – Presidente da União 

Paranaense dos Estudantes Secundaristas;

c) Regina de Oliveira Guilherme - Servidora da Educação 

Pública e atual Diretora Geral do Colégio Estadual Ary João Dresch, 

do município de Nova Londrina/PR;

d) Outras a ser apontadas.

PEDIDO DE IMPEACHMENT E CONDENAÇÃO 

62. Considerando os atos do Governador afrontam o art. 1º da Lei 

Estadual nº 19.581/2018 e configuram atos previstos nos arts. 6º, 8, 7º, 5, 9º, 3, 11, 

1 da Lei do Impeachment, praticou condutas de improbidade administrativa 

previstas no art. 9º, I, 10, XII, 11, caput, da Lei de Improbidade, afrontou o art. 2º, 

I, 6º, IX, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, praticou o art. 339 c/c 340 

do Código Penal (denunciação caluniosa) e afrontou o art. 5º, IV, e o art. 37, §1º, 

CF todos praticados pelo Exmo. Governador do Estado. 

63. Considerando as reiteradas ofensas e o ânimo do Exmo. 

Governador pela gestão direcionada à improbidade administrativa e 

desrespeito à legislação orçamentária, requere se:
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a) Recebimento desta Denúncia pela Mesa Executiva, sem necessidade 

de manifestação do Plenário pelo juízo de admissibilidade;

b) Remessa para manifestação de natureza opinativa da Comissão de 

Constituição e Justiça, nos termos do art. 41, VI, alínea a, do Regimento 

Interno;

c) Submeter a Denúncia para apreciação do Soberano Plenário, nos 

termos do art. 89 da Constituição Estadual sob entendimento da ADI 

4.791/PR, após o parecer da Comissão de Constituição de Justiça, e caso 

seja aprovado o recebimento da denúncia no quórum constitucional, 

que seja determinado o afastamento do Exmo. Governador do Estado 

do Paraná Ratinho Júnior;

d) Determinação de citação do Exmo. Governador, para que apresente 

defesa técnica, nos termos do art. 55 a 58 da Lei nº 1.079/50;

e) Constituição de Tribunal Misto, conforme previsão da Lei nº 1.079/50;

f) Ao final, que seja julgada procedente integralmente esta Denúncia, 

para condenar o Exmo. Governador, com a determinação da perda do 

cargo, com inabilitação até cinco anos, para o exercício de qualquer 

função pública, sem prejuízo da ação da justiça comum, nos termos do 

art. 78, da Lei Federal nº 1.079/50.

Curitiba, 18 de junho de 2024.

Arilson Chiorato
Deputado Estadual
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